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18-Disciplina: Planejamento Estratégico - 20h/a
Objetivo: Qualificar o aluno do Curso de Habilitação de Oficiais (CHO) para 
o desenvolvimento e implementação de planejamentos estratégicos no 
processo de tomada de decisões, a partir das etapas da Abordagem Base-
ada em Problemas (PBL- Problem-Based Lerning).
Conteúdo: Conceitos de planejamento estratégico. Metodologia de elabo-
ração e implementação do planejamento estratégico. Diagnóstico estraté-
gico. Missão, Visão e Valores institucionais. Controle e Avaliação do Plane-
jamento Estratégico. Plano Estratégico do Corpo de Bombeiros Militar do 
Pará 2022-2031.
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19-Disciplina: Psicologia das Emergências e dos Desastres - 25h/a
Objetivo: Sistematizar conhecimentos sobre o processo psiconeuroendó-
crino como fator preponderante no comportamentos das vítimas de emer-
gências, bem como dos próprios profissionais que atuam nos cenários de 
riscos e no gerenciamento de desastres, ampliando o entendimento de que 
os níveis de percepção do risco-perigo influenciam nas reações estimuladas 
por situações críticas e de crises; além de compreender a importância da 
Psicologia das Emergências e dos Desastres como ferramenta de gestão 
das atividades de Proteção e Defesa Civil.
Conteúdo: Estudo da Psicologia das Emergências e dos Desastres: Ori-
gem, pontos históricos, conceitos, definições; Reações adaptativas dian-
te do medo: reação psiconeuroendócrina; Fisiologia do medo influenciada 
pela avaliação do risco-perigo; Respostas adaptativas em eventos críticos 
adversos: desgaste emocional e físico do organismo devido a mobilização 
de energia; Imunodepressão como facilitadora do surgimento de doenças 
do trabalho; Psicologia das Emergências e dos Desastres nas ações de 
Proteção e Defesa Civil: construção da resiliência emocional dos sobrevi-
ventes para o desenvolvimento de uma comunidade resiliente; Psicologia 
das Emergências e dos Desastres aplicada aos profissionais Bombeiros Mi-
litares: estratégias profiláticas para prevenção e redução dos níveis de 
estresse psicológico, bem como restabelecimento ou reforço de seu grau 
de resiliência.
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20-Disciplina: Legislação Básica Institucional - 50h/a
Objetivo: Capacitar os alunos para conhecer as legislações institucionais 
em uso para o exercício administrativo das funções da Corporação, que 
exigem domínio dos amparos legais para tramites administrativos, do 
atendimento ao público, responsabilidades administrativas e repercussão 
das tomadas de decisões quanto à integridade moral e legal.
Conteúdo: LEI Nº 5.251, DE 31 DE JULHO DE 1985. Dispõe sobre o Esta-
tuto dos Policiais-Militares da Polícia Militar do Estado do Pará e dá outras 
providências; LEI Nº 5.731, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1992. Dispõe sobre 
a organização básica do CBMPA; LEI N° 7.480, DE 17 DE NOVEMBRO DE 
2010. Lei de fixação do efetivo do Corpo de Bombeiros Militar do Pará; LEI 
N° 8.388, DE 22 DE SETEMBRO DE 2016, dispõe sobre a promoção dos 
Oficiais da Polícia Militar do Pará (PMPA) e dá outras providências. LEI N° 
8.403, DE 13 DE OUTUBRO DE 2016, dispõe sobre o ingresso e promoções 
nos Quadros de Oficiais de Administração (QOA) e de Oficiais Especialistas 
(QOE); LEI Nº 9.161, DE 13 DE JANEIRO DE 2021, Dispõe sobre o Código 
de Ética e Disciplina do Corpo de Bombeiros Militar do Pará; LEI Nº 9.207, 

DE 13 DE JANEIRO DE 2021, Dispõe sobre a Política Estadual de Proteção e 
Defesa Civil no Estado do Pará; LEI Nº 9.234, DE 24 DE MARÇO DE 2021, 
Dispõe sobre o Código Estadual de Segurança contra Incêndio e Emergên-
cias; LEI Nº 9.323, DE 07 DE OUTUBRO DE 2021, Dispõe sobre o Sistema 
de Ensino do Corpo de Bombeiros Militar do Pará; LEI Nº 9.387, DE 16 DE 
DEZEMBRO DE 2021, Altera a Lei Estadual n° 4.491, de 28 de novembro 
de 1973, que institui novos valores de remuneração dos Policiais Militares; 
a Lei Estadual n° 5.162-A, de 16 de outubro de 1984, que dispõe sobre o 
ingresso e promoções nos Quadros de Oficiais de Administração (QOA) e 
de Oficial Especialista (QOE); a Lei Estadual n° 5.251, de 31 de julho de 
1985, que dispõe sobre o Estatuto dos Policiais Militares da Polícia Militar 
do Estado do Pará e dá outras providências; a Lei Estadual n° 6.564, de 1° 
de agosto de 2003, que dispõe sobre a estruturação do Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Pará (IGEPREV), e dá outras providências; 
a Lei Estadual n° 6.626, de 3 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre o 
ingresso na Polícia Militar do Pará (PMPA) e dá outras providências; a Lei 
Estadual n° 6.833, de 13 de fevereiro de 2006, que institui o Código de 
Ética e Disciplina da Polícia Militar do Pará (PMPA); a Lei Estadual n° 8.230, 
de 13 de julho de 2015, que dispõe sobre a promoção dos praças da Polícia 
Militar do Pará (PMPA); e a Lei Estadual n° 8.388, de 22 de setembro de 
2016, que dispõe sobre a promoção dos Oficiais da Polícia Militar do Pará 
(PMPA) e dá outras providências; e dá outras providências. LEI COMPLE-
MENTAR N° 142, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021, Institui o Sistema de 
Proteção Social dos Militares do Estado do Pará; DECRETO Nº 1052, DE 23 
DE SETEMBRO DE 2020, institui a Norma Serviços Admistrativos, Preven-
cionais e Operacionais do CBMPA;
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21-Disciplina: Fundamentos do Direito Apuratório no CBMPA - 40h/a
Objetivo: A disciplina visa apresentar ao aluno os conceitos, interpretações 
e princípios basilares do Direito Penal Militar, Direito Processual Penal Mi-
litar e Direito Administrativo Disciplinar Militar, preparando-o para aplicar 
tais conhecimentos nos serviços da corporação, quando requisitado. Seu 
escopo consiste no estudo do Direito, dos crimes militares, dos procedi-
mentos processuais penais, das transgressões disciplinares e dos proces-
sos administrativos disciplinares militares em vigor na Corporação.
Conteúdo: Direito Penal Militar e Processual Penal Militar Aplicado: Crime, 
Crime Militar e Crimes Militares em espécie; Polícia Judiciária Militar; Auto 
de Prisão em Flagrante (APF): Conceitos e objetivos; Legislações pertinen-
tes; Ritos a serem seguidos; Modelos; Responsabilidades das partes en-
volvidas. Inquérito Policial Militar (IPM): Conceitos e objetivos; Legislações 
pertinentes; Ritos a serem seguidos; Modelos; Responsabilidades das par-
tes envolvidas. Instrução Provisória de Deserção; Conceitos e objetivos; 
Ritos a serem seguidos; Modelos. Prática dos procedimentos processuais 
penais.  Transgressões disciplinares. Conceito; Dever de noticiais trans-
gressões disciplinares para a autoridade competente; Transgressões disci-
plinares em espécie. Procedimentos Administrativo Disciplinar Simplificado 
(PADS) Conceitos e objetivos; Ritos a serem seguidos; Modelos; Responsa-
bilidades das partes envolvidas. Sindicâncias: Conceitos e objetivos; Ritos 
a serem seguidos; Modelos; Responsabilidades das partes envolvidas; Pro-
cedimento Apuratório Preliminar e Termo de Ajuste de Conduta: Concei-
tos e objetivos; Ritos a serem seguidos; Modelos; Responsabilidades das 
partes envolvidas. Conselho de Disciplina: Conceitos e objetivos; Legisla-
ções pertinentes; Ritos a serem seguidos; Modelos; Responsabilidades das 
partes envolvidas.  Conselho de Justificação: Conceitos e objetivos; Legis-
lações pertinentes; Ritos a serem seguidos; Modelos; Responsabilidades 
das partes envolvidas.
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